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A Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem Ciesp/Fiesp tem por 
escopo administrar, com autonomia e independência, conciliações, 

mediações, arbitragens e comitês de prevenção e solução de 
controvérsias envolvendo questões patrimoniais disponíveis nas áreas 

cível e comercial.

A Câmara zela pelo correto desenvolvimento dos procedimentos, 
mantendo absoluto sigilo dos conflitos que administra.

Conheça mais sobre a Câmara: www.cmasp.com.br.

Ciesp – Centro das Indústrias do Estado de São Paulo
Fiesp – Federação das Indústrias do Estado de São Paulo

Av. Paulista, 1.313 – 12o andar
01311-923 – São Paulo – SP

Tel: 11 3549-3240 | Fax: 11 3284-5721
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DEFINIÇÕES

TERMO DEFINIÇÃO

CÂMARA CIESP/FIESP Câmara de Conciliação, Mediação 
e Arbitragem Ciesp/Fiesp.

COMITÊ AD HOC

Comitê temporário, formado 
a qualquer tempo durante a 
vigência do Contrato, para o 
fim de resolver uma ou mais 
Controvérsia(s) existente(s), 
de acordo com o Artigo 2.7 do 
Regulamento, constituindo-se 
e dissolvendo-se nas hipóteses 
previstas e aplicáveis do Artigo 7 
do Regulamento.

COMITÊ DE PREVENÇÃO E 
SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS 
OU “COMITÊ”

Comitê constituído por um ou 
mais Membros nos termos do 
Regulamento.

COMITÊ HÍBRIDO OU CH Tem o significado atribuído no 
Artigo 5 do Regulamento.

COMITÊ PERMANENTE

Comitê formado de acordo com 
o Artigo 2.6 do Regulamento para 
atuar de forma contínua, cons-
tituindo-se e dissolvendo se nas 
hipóteses previstas e aplicáveis 
do Artigo 7 do Regulamento.

COMITÊ POR ADJUDICAÇÃO OU CA Tem o significado atribuído no 
Artigo 4 do Regulamento.

COMITÊ POR REVISÃO OU CR Tem o significado atribuído no 
Artigo 3 do Regulamento.

CONSENSO Acordo expresso ou ausência de 
oposição entre as Partes.

CONTRATO
O contrato ou os contratos com 
base no qual ou nos quais o 
Comitê será formado.



CONTROVÉRSIA

Disputa, alegação, solicitação ou 
qualquer outra questão referente 
à interpretação e/ou execução do 
Contrato. 

DECISÃO
Deliberação do CA ou, conforme 
aplicável, CH referente a uma 
Controvérsia.

DIÁRIA

Critério para estimação dos Hono-
rários Extraordinários do Comitê 
pela realização de Reuniões ou Di-
ligências Extraordinárias, ou pela 
emissão de Recomendação ou 
Decisão, nos termos do Artigo 4.4 
do Anexo II deste Regulamento.

DISCORDÂNCIA

Notificação escrita em que a Par-
te reserva direitos e registra sua 
oposição em face de Recomen-
dação ou de Decisão.

EXPOSIÇÃO DO CASO

A apresentação, por escrito, do 
caso pela Parte que submete 
uma Controvérsia ao Comitê, a 
qual é apresentada à outra Parte, 
a cada membro do Comitê e à Se-
cretaria da Câmara Ciesp/Fiesp.

FORMULÁRIO DE NOTIFICAÇÃO Formulário constante do Anexo III 
do Regulamento. 

HONORÁRIOS EXTRAORDINÁRIOS

Honorários que remuneram o Co-
mitê pela realização de Reuniões 
ou Diligências Extraordinárias, ou 
pela emissão de Recomendação 
ou Decisão, nos termos do Artigo 
4 do Anexo II deste Regulamento.

HONORÁRIOS MENSAIS

Honorários que remuneram o 
Comitê pela participação nas 
Reuniões e Diligências Ordinárias 
e pela atuação na tentativa de so-
lução amigável das Controvérsias 
nos termos do Artigo 3 do Anexo 
II deste Regulamento.



MEMBRO(S) Pessoa(s) nomeada(s) para inte-
grar o Comitê.

PARTE(S)

Parte(s) do Contrato, incluindo-se 
aquelas que figurarem no Formu-
lário de Notificação ou no Termo 
de Constituição.

QUESTIONÁRIO

Questionário de Conflito de 
Interesses, Disponibilidade e 
Aceitação do Encargo que deve 
ser preenchido pelos potenciais 
Membros do Comitê, nos termos 
do Artigo 2.8.3 do Regulamento.

RECOMENDAÇÕES
Deliberação do CR, ou, conforme 
aplicável CH, referente a uma 
Controvérsia.

REGULAMENTO
Regulamento do Comitê de Pre-
venção e Solução de Controvér-
sias da Câmara Ciesp/Fiesp.

RESPOSTA

Resposta, por escrito, apresenta-
da em face da Exposição do Caso, 
nos termos do Artigo 13.1 do 
Regulamento.

REUNIÕES E DILIGÊNCIAS 
EXTRAORDINÁRIAS

Reuniões e diligências não previs-
tas no calendário de reuniões na 
forma do Artigo 8.5.

REUNIÕES E DILIGÊNCIAS
ORDINÁRIAS

Reuniões e diligências previstas 
no calendário de reuniões na 
forma do Artigo 8.3.

TERMO DE CONSTITUIÇÃO DO 
COMITÊ

Instrumento que marca a consti-
tuição do Comitê, nos termos do 
Artigo 7.1 do Regulamento.

TERMO INICIAL

A data na qual a Exposição do 
Caso for recebida pelo Presidente 
do Comitê, nos termos do Artigo 
12.2 do Regulamento.
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PREÂMBULO

O Comitê de Prevenção e Solução de Controvérsias “Comitê” é um 

método consensual de gerenciamento, prevenção e resolução de 

controvérsias no âmbito de um Contrato. No cumprimento de suas 

atribuições, o Comitê constituído segundo o Regulamento auxiliará as 

Partes, visando a evitar o surgimento de Controvérsias ou a resolver 

Controvérsias que venham a surgir.

O desenvolvimento das atividades do Comitê requer uma atuação 

conjunta e próxima entre o Comitê, as Partes e os técnicos envolvidos 

nos procedimentos. Para tanto, sua conduta deverá se pautar pelos 

princípios da boa-fé e cooperação, com vistas a, prioritariamente, 

evitar o surgimento de Controvérsias. Quando Controvérsias vierem a 

surgir, o Comitê e as Partes deverão empreender seus melhores esfor-

ços para resolvê-las de forma célere e eficiente, priorizando sempre a 

composição amigável das Partes. 

O Comitê constituído segundo o Regulamento possui autonomia para 

definir suas próprias regras procedimentais e a metodologia de traba-

lho em tudo aquilo que não conflite com os termos do Regulamento, 

com o Contrato ou com o Consenso das Partes. Em todos os casos, 

ao exercer suas atribuições o Comitê deverá observar os princípios da 

flexibilidade procedimental, simplicidade, oralidade e autonomia das 

Partes. Sem prejuízo, o Regulamento faculta ao Comitê e às Partes, 

caso julguem conveniente, adotarem as regras procedimentais pa-

drão sugeridas no Protocolo Facultativo constante do Anexo IV do 
Regulamento.

O Comitê não é um tribunal arbitral e não exerce função jurisdicional. 

O Comitê é um órgão contratual, estabelecido segundo a vontade das 

Partes. Seus pronunciamentos, Recomendações ou Decisões vincu-

larão as Partes somente nos limites do Contrato e do Regulamento, 
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gerando, como toda obrigação, efeitos relativos entre as Partes. As 

Recomendações ou Decisões do Comitê não são sentenças arbitrais 

ou judiciais e poderão ser submetidas à apreciação pelo método de 

resolução de conflitos pactuado pelas Partes, seja arbitragem ou con-

tencioso judicial.

A fim de conferir maior eficácia e agilidade à resolução final de even-

tuais Controvérsias sobre as Recomendações ou Decisões do Comitê, 

recomenda-se às Partes que convencionem submeter tais Controvér-

sias à arbitragem administrada pela Câmara Ciesp/Fiesp.

A Câmara Ciesp/Fiesp atuará em apoio aos Comitês sujeitos ao Re-

gulamento de forma a garantir uma administração eficiente dos tra-

balhos, prestando apoio secretarial e no gerenciamento das custas 

relativas aos trabalhos do Comitê e agindo como autoridade nomea-

dora de Membros, velando pela segurança jurídica e institucional ao 

gerenciamento dos projetos que adotem este relevante método de 

prevenção e resolução de disputas.

ARTIGO 1 -  DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1. O Comitê, constituído de acordo com o Regulamento, tem por 

objetivo a prevenção, o gerenciamento e a solução de Controvérsias, 

qualquer que seja a sua natureza, surgidas no âmbito do Contrato. O 

Comitê será composto por 1 (um) ou 3 (três) Membros, os quais serão 

indicados conforme o acordo entre as Partes, salvo na hipótese de 

nomeação pela Câmara Ciesp/Fiesp, consoante previsão do Regula-

mento. A função do Comitê é auxiliar as Partes a prevenir e solucionar 

Controvérsias que possam surgir em relação ao Contrato, devendo as 

Partes determinar, nos termos do Regulamento, se a atuação do Co-

mitê dar-se-á na modalidade de Comitê por Adjudicação, Comitê por 

Revisão ou Comitê Híbrido.
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1.2. A atuação dos Comitês será administrada pela Câmara Ciesp/

Fiesp nos termos do Regulamento. Eventuais Controvérsias referentes 

a Recomendações ou Decisões dos Comitês deverão ser resolvidas, 

preferencialmente, mediante arbitragem administrada pela Câmara 

Ciesp/Fiesp, sem prejuízo de as Partes escolherem outro método de 

resolução de disputas.

ARTIGO 2 - FORMAÇÃO DO COMITÊ DE PREVENÇÃO E 
SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS

2.1. O Comitê será formado nos termos do Regulamento e das dispo-

sições específicas do Contrato.

2.1.1. As Partes poderão requerer a constituição de Comitê com 

base em múltiplos contratos relacionados com o mesmo empre-

endimento mediante a apresentação de Formulário de Notifica-

ção conjunto.

2.2. As Partes interessadas em formar um Comitê notificarão por es-

crito a Câmara Ciesp/Fiesp, mediante o Formulário de Notificação 

constante do Anexo III do Regulamento, devendo indicar a espécie de 

Comitê, isto é, se Permanente ou ad hoc, assim como a modalidade 

de atuação do Comitê, isto é, se CA, CH ou CR, recolhendo a taxa de 

registro conforme Anexo I do presente Regulamento.

2.3. Havendo previsão no Contrato para formação de Comitê nos ter-

mos do Regulamento, qualquer Parte poderá apresentar o Formulário 

de Notificação. 

2.4. O Comitê deverá ser composto por 1 (um) ou 3 (três) Membros, 

conforme determinação do Contrato ou Consenso.
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2.5. Em caso de silêncio do Contrato e ausência de Consenso quanto 

ao número de Membros, modalidade e espécie de Comitê, a Câmara 

Ciesp/Fiesp escolherá o número de Membros para compor o Comitê, 

após ouvidas as Partes, sendo a modalidade de CA e a espécie de Co-

mitê Permanente. 

2.6. Salvo se estipulado de maneira diferente no Contrato ou por Con-

senso, o Formulário de Notificação de que trata o Artigo 2.2 deverá 

ser apresentado em até 30 (trinta) dias da celebração do Contrato, ex-

cetuada a hipótese de Comitê ad hoc, que poderá ser apresentado a 

qualquer tempo, nos termos do Artigo 2.7 do Regulamento.

2.7. Caso determinado expressamente no Contrato, ou mediante 

Consenso, o Comitê poderá ser formado como Comitê ad hoc a qual-

quer tempo, para o fim de resolver uma ou mais Controvérsias especi-

ficadas pelas Partes, mediante notificação escrita na forma do Artigo 

2.2 do Regulamento. 

2.8. O Comitê com 3 (três) Membros será formado da seguinte maneira:

2.8.1. No prazo de até 30 (trinta) dias contados do recebimento 

do Formulário de Notificação pela Câmara Ciesp/Fiesp, as Partes 

deverão, em conjunto, indicar dois Membros do Comitê, ou cada 

qual indicar individualmente um Membro.

2.8.2. No caso de o Contrato ou o Formulário de Notificação 

apresentar mais de duas Partes, todos os envolvidos se esforça-

rão para atingir Consenso, no prazo de até 30 (trinta) dias conta-

dos do recebimento do Formulário de Notificação, a respeito da 

indicação de dois Membros. Na ausência de Consenso no prazo 

especificado, competirá à Câmara Ciesp/Fiesp nomear todos os 

Membros do Comitê, observado o disposto no Artigo 2.10 do Re-

gulamento.
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2.8.3. A Câmara Ciesp/Fiesp informará as indicações realizadas às 

Partes e aos potenciais Membros do Comitê, solicitando a estes 

que preencham o Questionário, no prazo de 10 (dez) dias. 

2.8.4. Após, a Câmara Ciesp/Fiesp notificará as Partes acerca 

dos Questionários preenchidos. No caso de indicação individual 

de um dos Membros do Comitê, cada Parte terá 15 (quinze) dias 

a contar do recebimento da notificação dos Questionários para 

manifestar, por escrito e justificadamente, eventual objeção à 

indicação da outra Parte, impugnando o Membro indicado. Tais 

impugnações serão resolvidas conforme estabelecido no Artigo 

6.6 do Regulamento. Decorrido o prazo para a apresentação de 

impugnação, pressupor-se-á aceita a indicação. 

2.8.5. Em caso de objeção à indicação de Membro do Comitê feita 

por uma Parte, devidamente acolhida, a outra Parte terá 10 (dez) 

dias para apresentar nova indicação, contados do recebimento 

da decisão sobre a objeção.

2.8.6. No prazo de 15 (quinze) dias contados do envio, pela Câmara 

Ciesp/Fiesp, de notificação da nomeação de dois Membros, estes 

deverão indicar um terceiro Membro, que presidirá o Comitê. Se 

os dois Membros não indicarem um terceiro dentro do prazo es-

pecificado acima, este será nomeado pela Câmara Ciesp/Fiesp, 

observado o disposto no Artigo 2.10 do Regulamento. 

2.9. Caso as Partes tenham acordado que o Comitê será composto 

por 1 (um) Membro, as Partes devem acordar quanto à indicação do 

Membro único, indicando-o no prazo de 30 (trinta) dias contados do 

recebimento do Formulário de Notificação pela Câmara Ciesp/Fiesp. 

Caso as Partes não atinjam Consenso quanto à indicação do Membro 
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único nesse prazo, a Câmara Ciesp/Fiesp fará a nomeação, observado 

o disposto no Artigo 2.10 do Regulamento.

2.10. Caso as Partes ou os Membros não atinjam Consenso, ou por 

qualquer motivo se abstenham de indicar os Membros ou Membro úni-

co do Comitê, nos termos dos Artigos 2.8.1, 2.8.2, 2.8.6 e 2.9, a Câmara 

Ciesp/Fiesp procederá à escolha do(s) Membro(s).

2.11. Em caso de substituição de qualquer dos Membros do Comitê 

por motivo de falecimento, renúncia, revogação do seu mandato, ou 

remoção pelo Presidente da Câmara Ciesp/Fiesp, o novo Membro do 

Comitê deverá ser nomeado da mesma forma que o Membro substi-

tuído. Se, em 15 (quinze) dias contados da informação a respeito do 

falecimento, renúncia ou revogação do mandato, não houver, por 

qualquer motivo, nomeação do novo Membro do Comitê, competirá à 

Câmara Ciesp/Fiesp nomear o novo Membro do Comitê, observado o 

disposto no Artigo 2.10 do Regulamento.

2.12. Todos os atos praticados pelo Comitê antes da substituição de 

qualquer de seus Membros permanecerão válidos após a sua substi-

tuição, exceto se a nova formação do Comitê entender que existem 

atos que tenham sido atingidos pelos motivos que ensejaram o afas-

tamento do(s) Membro(s) substituído(s).

2.13. Até a efetiva substituição, os Membros remanescentes do Comi-

tê deverão se abster de realizar audiências e emitir Decisões ou Reco-

mendações sem a expressa concordância das Partes.

2.14. Quando a nomeação de um Membro do Comitê couber à Câmara 

Ciesp/Fiesp, esta levará em consideração as qualificações do candi-

dato relevantes para o caso, sua disponibilidade, nacionalidade e co-

nhecimentos linguísticos; também poderá levar em conta eventuais 

observações, comentários ou solicitações das Partes.
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ARTIGO 3  - COMITÊ POR REVISÃO (CR)

3.1. Os Comitês constituídos na modalidade de CRs emitem Reco-

mendações visando à prevenção e solução de Controvérsias. Os CRs 

também poderão prestar assistência informal às Partes, nos termos 

do Artigo 11.

3.2. Com exceção da hipótese prevista no Artigo 3.4 do presente Re-

gulamento, as Recomendações não são vinculantes nem finais em re-

lação às Partes.

3.3. As Partes poderão cumprir a Recomendação a partir do seu re-

cebimento ou, no prazo de 15 (quinze) dias a partir do recebimento 

da Recomendação ou do recebimento das correções e esclarecimen-

tos previstas no Artigo 18 do Regulamento, o que ocorrer por último, 

manifestar sua Discordância via notificação à outra Parte, ao CR e à 

Câmara Ciesp/Fiesp. Essa notificação poderá indicar, a título de infor-

mação, os motivos da Discordância da Parte em questão. 

3.4. Na ausência de manifestação de Discordância, a Recomendação 

se tornará final e vinculante e deverá ser cumprida imediatamente pe-

las Partes.

3.5. Caso seja apresentada Discordância, a Recomendação não se 

tornará final e vinculante e a Controvérsia deverá ser definitivamen-

te resolvida, preferencialmente, mediante arbitragem administrada 

pela Câmara Ciesp/Fiesp, sem prejuízo de as Partes escolherem outro 

método de resolução de disputas.

ARTIGO 4 - COMITÊ POR ADJUDICAÇÃO (CA)

4.1. Os Comitês constituídos na modalidade de CAs proferem Deci-

sões visando à solução de Controvérsias. Os CAs também poderão 
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prestar assistência informal às Partes, nos termos do Artigo 11.

4.2. A Decisão tem eficácia imediata e vincula as Partes a partir do seu 

recebimento, independentemente da manifestação de Discordância. 

4.3. A Parte que discordar da Decisão deverá, nos 15 (quinze) dias se-

guintes ao seu recebimento ou do recebimento da deliberação pre-

vista no Artigo 18 do Regulamento, o que ocorrer por último, enviar à 

outra Parte, ao CA e à Câmara Ciesp/Fiesp, sua Discordância quanto 

à Decisão. Essa notificação poderá indicar, a título de informação, os 

motivos da Discordância da Parte em questão. 

4.4. Caso nenhuma das Partes apresente Discordância em relação à 

Decisão conforme previsto no Artigo 4.3, a Decisão, além de vinculan-

te, será final em relação às Partes.

4.5. Caso seja apresentada Discordância, a Controvérsia deverá ser 

definitivamente resolvida, preferencialmente, mediante arbitragem 

administrada pela Câmara Ciesp/Fiesp, sem prejuízo de as Partes es-

colherem outro método de resolução de disputas. 

ARTIGO 5 - COMITÊ HÍBRIDO (CH)

5.1. Os Comitês constituídos na modalidade de CHs emitem Reco-

mendações visando a prevenir e solucionar Controvérsias nos termos 

do Artigo 3 do Regulamento e, excepcionalmente, proferem Decisões, 

nos termos do Artigo 4 do Regulamento. Os CHs também poderão 

prestar assistência informal às Partes, nos termos do Artigo 11 do Re-

gulamento.

5.1.1. As Recomendações proferidas pelo CH têm a mesma natureza 

e efeitos das Recomendações a que se refere o Artigo 3 do Regula-

mento, seguindo o que lá consta quanto ao procedimento aplicável. 



14

5.1.2. As Decisões proferidas pelo CH têm a mesma natureza e 

efeitos das Decisões a que se refere o Artigo 4 do Regulamento, 

seguindo o que lá consta quanto ao procedimento aplicável.

5.2. Se uma das Partes solicitar que uma Decisão seja proferida pelo 

CH a respeito de determinada Controvérsia, e se nenhuma outra Parte 

se opuser à referida solicitação no prazo de 5 (cinco) dias, o CH profe-

rirá uma Decisão.

5.3. Se uma das Partes solicitar que uma Decisão seja proferida pelo 

CH e qualquer outra Parte se opuser à solicitação no prazo previsto no 

Artigo 5.2 do Regulamento, o CH, de forma definitiva e fundamenta-

da decidirá se emitirá uma Recomendação ou proferirá uma Decisão. 

Para tanto, o CH deverá levar em consideração, entre outros que con-

sidere igualmente relevantes, os seguintes fatores:

(a) urgência da situação ou de outras considerações pertinen-

tes, sendo que a Decisão facilitará a execução do Contrato ou 

evitará uma perda ou prejuízo relevante para qualquer das 

Partes; 

(b) se a Decisão evitará a interrupção da execução do Contrato; e

(c) se a Decisão for necessária para a preservação de provas.

5.4. Qualquer pedido de Recomendação ou Decisão pela Parte que 

submete uma Controvérsia ao CH deverá ser formulado na Exposição 

do Caso, prevista no Artigo 12 do Regulamento. Qualquer requerimen-

to similar proveniente de outra Parte deverá ser formulado, por escri-

to, até a apresentação da Resposta da Parte em questão, conforme 

disposto no Artigo 13 do Regulamento.
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ARTIGO 6 - MEMBROS DO COMITÊ

6.1. O Comitê será integrado por profissionais nos termos da conven-

ção das Partes. Cabendo a nomeação dos Membros, por qualquer 

razão, à Câmara Ciesp/Fiesp, será observado o Artigo 2.14 do Regu-

lamento. 

6.2. Todos os Membros indicados a integrar o Comitê deverão assinar 

declaração de independência e de disponibilidade e comunicar ime-

diatamente, por escrito, às Partes, aos demais Membros do Comitê 

e à Secretaria da Câmara Ciesp/Fiesp, todos os fatos e circunstâncias 

que possam colocar em dúvida, perante as Partes, sua independência e 

imparcialidade, inclusive os que possam surgir durante o seu mandato.

6.3. Ao aceitar sua nomeação, todo Membro do Comitê se compro-

mete a exercer suas funções em conformidade com o presente Regu-

lamento.

6.4. Todo Membro do Comitê preservará o equilíbrio de participação 

e poder decisório entre as Partes, procedendo com imparcialidade, 

competência, diligência, sigilo e celeridade. 

6.5. Salvo convenção em contrário das Partes ou exigência imposta 

pela lei aplicável, todas as informações obtidas pelo Membro do Co-

mitê no exercício das suas funções deverão ser exclusivamente utili-

zadas para as atividades do Comitê, e deverão ser tratadas como con-

fidenciais.

6.6. Se uma Parte impugnar um Membro do Comitê, deverá fazê-lo 

mediante requerimento à Câmara Ciesp/Fiesp, no prazo de 15 (quinze) 

dias contados do conhecimento dos fatos que motivaram a impugna-

ção. A matéria será decidida por um árbitro integrante do Quadro de 

Árbitros da Câmara Ciesp/Fiesp, designado pelo Presidente da Câmara 
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Ciesp/Fiesp, no prazo de 30 (trinta) dias a contar de sua aceitação ou 

do recebimento da última manifestação a respeito do assunto pelo 

árbitro, o que ocorrer por último. Será respeitado o direito de manifes-

tação do impugnado, dos demais Membros do Comitê e das demais 

Partes envolvidas.

6.7. Se a impugnação de um Membro do Comitê for acolhida, o Mem-

bro deverá ser substituído seguindo-se o mesmo procedimento ado-

tado para nomeação, nos termos do Artigo 2 do Regulamento. 

6.8. Salvo convenção em contrário das Partes, o Membro do Comitê 

não poderá atuar em qualquer procedimento judicial, arbitral ou simi-

lar relacionado à Controvérsia submetida ao Comitê, seja na qualida-

de de árbitro, perito, testemunha técnica ou fática, representante ou 

conselheiro de uma das Partes. 

6.9. Competirá ao Presidente da Câmara Ciesp/Fiesp, a pedido de 

qualquer das Partes, decidir sobre a remoção de qualquer Membro 

em caso de não cumprimento de suas atribuições ou quando não de-

sempenhar as suas funções de acordo com o Regulamento ou com o 

Termo de Constituição do Comitê. 

ARTIGO 7 - CONSTITUIÇÃO E EXTINÇÃO DO COMITÊ

7.1. O Comitê será constituído mediante a celebração do Termo de 

Constituição do Comitê (vide modelo constante do Anexo I), a ser fir-

mado pelas Partes, cada um dos Membros do Comitê e por um repre-

sentante da Câmara Ciesp/Fiesp.

7.2. A celebração do Termo de Constituição do Comitê marcará o iní-

cio das atividades do Comitê.
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7.3. O Comitê se extinguirá:

(a) a qualquer momento, mediante decisão conjunta das Par-

tes, sem necessidade de justificativa e com efeito imediato; ou

(b) no caso de Comitê ad hoc, uma vez resolvida(s) a(s) 

Controvérsia(s) em relação à(s) qual(ais) foi constituído.

7.4. As Partes poderão, mediante Consenso, substituir Membros do 

Comitê, comunicando a todos os Membros por correspondência, nos 

termos do Artigo 10.1.

ARTIGO 8 - PROCEDIMENTO DO COMITÊ

8.1. As disposições do Artigo 8 aplicam-se ao Comitê Permanente, 

salvo se de outra forma acordado no Termo de Constituição do Co-

mitê. O Comitê ad hoc será conduzido na forma determinada pelos 

Membros, aplicando-se no que couber as disposições do Artigo 8 do 

Regulamento.

8.2. Após a constituição do Comitê, as Partes deverão fornecer conti-

nuamente as informações necessárias para que este permaneça atua-

lizado sobre as circunstâncias do Contrato e de sua execução. 

8.2.1. Os Membros do Comitê se comprometem a manterem-se 

continuamente atualizados sobre as circunstâncias do Contrato e 

sobre o andamento de sua execução.

8.3. No início de suas atividades, o Comitê deverá consultar as Partes 

para estabelecer um calendário de reuniões, diligências e, se neces-

sário, a depender da natureza do Contrato, visitas aos locais de cum-

primento da obrigação relevante do Contrato (“Reuniões e Diligências 

Ordinárias”). 
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8.4. O Comitê deverá participar de reuniões e visitas aos locais de 

cumprimento da obrigação relevante do Contrato, devendo as Partes 

ser comunicadas a respeito previamente.

8.5. Além das Reuniões e Diligências Ordinárias, qualquer das Par-

tes poderá solicitar reuniões ou diligências adicionais ou de urgência 

(“Reuniões e Diligências Extraordinárias”).

8.5.1. Diante de solicitação para Reuniões e Diligências Extraor-

dinárias, ressalvada estipulação em sentido diverso no Termo de 

Constituição, o Comitê estimará os Honorários Extraordinários e os 

custos envolvidos, informando às Partes e à Secretaria da Câmara 

Ciesp/Fiesp para que efetue o recolhimento dos custos, sem preju-

ízo de complementação ou de devolução dos valores excedentes 

às Partes.

8.5.2. Quando houver recolhimento dos Honorários Extraordi-

nários e dos demais custos envolvidos, a Secretaria da Câmara 

Ciesp/Fiesp informará ao Comitê e às Partes.

8.5.3. Salvo instrução diversa do Comitê, a Reunião ou Diligência 

Extraordinária só será iniciada após o recolhimento integral dos 

Honorários Extraordinários previstos no Anexo II deste Regula-

mento.

8.6. Depois de cada reunião e diligência, o Comitê redigirá ata de reu-

nião ou relatório.

ARTIGO 9 - PODERES DO COMITÊ

9.1. O procedimento perante o Comitê será regido pelo presente Re-

gulamento e, no silêncio deste, por todas as regras que o Contrato, o 

Termo de Constituição, as Partes, ou, na sua falta, o Comitê estabele-
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cer, observando os princípios da igualdade de tratamento das Partes 

e do contraditório. Na ausência de convenção das Partes, o Comitê 

poderá definir as regras que regerão os trabalhos e tomar todas as 

medidas necessárias ao exercício de suas funções de Comitê, inclusi-

ve, mas não limitado a:

(a) Determinação do idioma dos procedimentos perante o Co-

mitê;

(b) Forma e regularidade da apresentação de documentos ao 

Comitê;

(c) Convocação de reuniões, visitas e audiências, sua forma e 

regularidade;

(d) Questões procedimentais suscitadas pelas Partes; e

(e) Todas as medidas necessárias ao exercício das funções do 

Comitê.

9.1.1. Caso se julgue conveniente, o Comitê, ou as Partes median-

te Consenso, poderão adotar as regras procedimentais sugeridas 

no Protocolo Facultativo constante do Anexo IV do Regulamento.

9.2. As deliberações do Comitê relativas às regras que regem o pro-

cedimento deverão ser tomadas por maioria. Se não houver maioria, 

prevalecerá o voto do Presidente do Comitê.

9.3. No cumprimento de sua obrigação de manter o sigilo das infor-

mações apresentadas, o Comitê deverá tomar medidas para proteger 

segredos comerciais e informações confidenciais.

9.4. Se o Contrato tiver mais de duas Partes, a aplicação do presente 

Regulamento poderá ser adaptada à situação multilateral, na forma 

apropriada, por convenção de todas as Partes ou, na sua falta, pelo 

Comitê.
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ARTIGO 10 - COMUNICAÇÕES, PRAZOS E ENTREGAS DE 
DOCUMENTOS

10.1. Salvo se disposto de outra forma no Termo de Constituição, 

as comunicações poderão ser efetuadas por qualquer meio conven-

cionado entre as Partes nos endereços indicados no Termo de Cons-

tituição e, posteriormente, confirmadas por correio com aviso de 

recebimento, ou pela utilização de outras mídias ou plataformas de 

comunicação eletrônica hábeis, escolhidas pelas Partes.

10.2. Todas as manifestações das Partes serão apresentadas por es-

crito. Antes da Constituição do Comitê, todas as manifestações e docu-

mentos serão encaminhados à Câmara Ciesp/Fiesp por carta, correio 

eletrônico ou meio equivalente. Após a Constituição do Comitê, as Par-

tes e os Membros deverão encaminhar todas as manifestações e docu-

mentos diretamente às Partes, aos Membros e à Câmara Ciesp/Fiesp.

10.3. Os prazos do Regulamento serão suspensos no período de férias 

coletivas da Câmara Ciesp/Fiesp. O Comitê, porém, estará à disposi-

ção das Partes para a realização de Reuniões e Diligências Extraor-

dinárias ou Recomendações/Decisões de urgência, se assim se fizer 

necessário. O Presidente do Comitê ficará responsável pela guarda 

das atas e materiais produzidos no período, e os entregará à Câmara 

Ciesp/Fiesp ao final do recesso para que a organização interna seja 

retomada.

ARTIGO 11 - ASSISTÊNCIA INFORMAL PARA CONTRO-
VÉRSIAS

11.1. A assistência informal pode ser realizada (i) verbalmente entre 

o Comitê e as Partes; (ii) em reunião entre Comitê e uma das Partes, 

com o prévio Consentimento das Partes; (iii) mediante opiniões infor-

mais dadas pelo Comitê às Partes; ou (iv) por qualquer outra forma 
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de assistência que possa auxiliar as Partes a resolver ou evitar uma 

Controvérsia.

11.2. A assistência informal, qualquer que seja a sua forma, escrita ou 

verbal, não vinculará, de qualquer maneira, o Comitê, caso a mesma 

questão venha a ser submetida para Recomendação ou Decisão, nos 

termos do presente Regulamento.

ARTIGO 12 - SUBMISSÃO FORMAL DE CONTROVÉRSIAS 
PARA RECOMENDAÇÃO OU DECISÃO E EXPOSIÇÃO DO 
CASO

12.1. A Parte que desejar submeter uma Controvérsia ao Comitê para 

Recomendação ou Decisão deverá apresentar à(s) outra(s), a cada 

Membro do Comitê e à Secretaria da Câmara Ciesp/Fiesp a exposição, 

por escrito, da Controvérsia (“Exposição do Caso”). 

12.2. A data na qual a Exposição do Caso for recebida pelo Presidente 

do Comitê será considerada, para todos os fins, o Termo Inicial do pro-

cedimento para a solução da Controvérsia.

12.3. As Partes permanecerão livres para, a qualquer momento, tran-

sacionar sobre a Controvérsia, com ou sem a assistência do Comitê, 

devendo o Comitê e a Secretaria da Câmara Ciesp/Fiesp serem devi-

damente notificados. Após notificada de eventual transação, o Comitê 

não emitirá qualquer Recomendação ou Decisão sobre a Controvérsia.

ARTIGO 13 - RESPOSTA E DOCUMENTOS COMPLEMENTARES

13.1. Salvo convenção em contrário das Partes ou instruções contrá-

rias do Comitê, a Parte requerida deverá apresentar resposta escrita 

à Exposição do Caso (“Resposta”), nos 15 (quinze) dias seguintes ao 

recebimento da Exposição do Caso. 
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ARTIGO 14 - ORGANIZAÇÃO E CONDUÇÃO DAS AUDI-
ÊNCIAS

14.1. Poderão ser realizadas audiências para a instrução de Con-

trovérsias, salvo se as Partes e o Comitê tenham convencionado de 

forma diversa, respeitados os princípios da isonomia entre as Partes, 

ampla defesa e contraditório.

ARTIGO 15 - ORGANIZAÇÃO E PRAZO PARA EMISSÃO 
DA RECOMENDAÇÃO OU DECISÃO

15.1. Recebida a Exposição do Caso ou a Resposta, o que ocorrer por 

último, o Comitê deverá estimar os Honorários Extraordinários e os 

custos necessários para emitir a Decisão ou Recomendação em aten-

dimento à Exposição do Caso, informando às Partes e à Secretaria da 

Câmara Ciesp/Fiesp para que recolha os valores necessários.

15.1.1. Salvo instrução diversa do Comitê, as Recomendações ou 

Decisões só serão pronunciadas após o recolhimento integral dos 

Honorários Extraordinários previstos no Anexo II deste Regula-

mento.

15.1.2. A data na qual a Secretaria da Câmara Ciesp/Fiesp infor-

mar ao Comitê e às Partes o adiantamento integral dos Honorá-

rios Extraordinários e dos custos será considerada, para todos os 

fins, o termo inicial do prazo do Comitê para emitir a Recomenda-

ção ou Decisão.

15.2. O Comitê poderá, a qualquer momento, solicitar a uma Parte 

que apresente esclarecimentos adicionais, por escrito, ou documen-

tos complementares para auxiliá-lo na preparação de sua Decisão 

ou Recomendação. Poderá, ainda, designar data para que os escla-

recimentos sejam feitos oralmente, devendo convocar todos os inte-
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ressados. Cada uma dessas solicitações deverá ser comunicada pelo 

Comitê às Partes, com cópia para a Secretaria da Câmara Ciesp/Fiesp, 

por escrito.

15.3. O Comitê deverá emitir sua Recomendação ou Decisão o mais 

brevemente possível e, em todo caso, no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias contados a partir do Termo Inicial definido no Artigo 12.2. Referi-

do prazo poderá ser prorrogado a pedido do Comitê, haja vista a natu-

reza e a complexidade da Controvérsia, bem como outras circunstân-

cias pertinentes.

ARTIGO 16 - CONTEÚDO DA RECOMENDAÇÃO OU DE-
CISÃO

16.1. As Recomendações ou Decisões deverão indicar o nome das Par-

tes, a data na qual foram emitidas, as conclusões do Comitê, assim 

como as razões que as fundamentaram. Na hipótese de CH, deverá 

constar exposição fundamentada a respeito da natureza da delibera-

ção em questão, isto é, se Decisão ou Recomendação.

16.2. Das Recomendações ou Decisões constará, também, a fixação e 

o rateio dos custos, despesas e honorários decorrentes da submissão 

de Controvérsia.

16.2.1. Eventuais reembolsos serão realizados na forma do Artigo 

5.8 do Anexo II deste Regulamento. 

ARTIGO 17 - DELIBERAÇÃO DA RECOMENDAÇÃO OU 
DECISÃO

17.1. Caso o Comitê seja composto por 3 (três) Membros, o Comitê de-

verá envidar esforços para decidir por unanimidade. Se a unanimida-

de não puder ser alcançada, a Recomendação ou Decisão será emitida 
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por maioria. Caso a maioria não seja obtida, o Comitê comunicará às 

Partes que não teve êxito em decidir a questão e poderá recomendar a 

submissão da Controvérsia à forma de resolução de disputas prevista 

contratualmente. 

ARTIGO 18 - CORREÇÃO E ESCLARECIMENTO SOBRE A 
RECOMENDAÇÃO OU DECISÃO

18.1. Por iniciativa própria, ou solicitação das Partes, o Comitê poderá 

corrigir qualquer erro material, de cálculo ou tipográfico, ou quaisquer 

erros similares encontrados na Recomendação ou Decisão, desde que 

tal correção seja submetida às Partes no prazo de 15 (quinze) dias 

contados a partir da data da emissão da Recomendação ou Decisão.

ARTIGO 19 - ADMISSIBILIDADE DE RECOMENDAÇÃO 
OU DECISÃO EM PROCEDIMENTOS SUBSEQUENTES

19.1. Salvo convenção em contrário das Partes, uma Recomendação 

ou Decisão será admissível como prova em qualquer procedimento 

subsequente, desde que todas as Partes deste procedimento subse-

quente tenham sido Parte no procedimento do Comitê no qual a Re-

comendação ou Decisão foi emitida.

ARTIGO 20 - CUSTAS

20.1. A Câmara Ciesp/Fiesp elaborará Tabela de Custas e Honorários 

dos Membros dos Comitês e demais despesas, estabelecendo o modo 

e a forma dos pagamentos (vide Anexo II deste Regulamento).

20.2. A Tabela citada no Artigo 20.1 poderá ser periodicamente revis-

ta pela Câmara Ciesp/Fiesp, aplicando-se aos Comitês a partir de sua 

divulgação. 

20.3. Todas as despesas que incidirem e forem incorridas a partir da 
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constituição do Comitê até a sua dissolução deverão ser suportadas 

igualmente pelas Partes, salvo hipóteses de solicitação unilateral de 

Reunião ou Diligência Extraordinária, Recomendações ou Decisões, 

acordo diverso das Partes ou determinação do Comitê. 

20.4. A falta de pagamento por uma das Partes da parcela respectiva 

do adiantamento ou do efetivo pagamento da mensalidade, dos ho-

norários e/ou das despesas, nos 30 (trinta) dias seguintes ao recebi-

mento do documento de cobrança da Câmara Ciesp/Fiesp, autorizará 

esta última, sem prejuízo de outros direitos, a suspender os serviços 

do Comitê após transcorridos 15 (quinze) dias do envio de notifica-

ção de suspensão às Partes e aos Membros do Comitê. A suspensão 

vigorará até o pagamento integral de todas as quantias não pagas. A 

responsabilidade pelo pagamento dos Honorários dos Membros e das 

despesas do Comitê é exclusiva das Partes. A Câmara Ciesp/Fiesp não 

responde em caso de falta de recolhimento dos honorários ou do Fun-

do de Despesas.

20.5. A falta de pagamento dos Honorários Extraordinários e eventu-

ais despesas pela Parte que solicitou unilateralmente a Reunião ou 

Diligência Extraordinária, Recomendação ou Decisão acarretará a não 

apreciação da Controvérsia pelos Membros do Comitê, a menos que a 

outra Parte efetue o recolhimento dos referidos custos.

20.6. Se uma das Partes deixar de pagar à Câmara Ciesp/Fiesp, até 

a data determinada, sua parcela dos honorários e despesas, a outra 

Parte poderá, sem que isso implique renúncia a seus direitos, efetuar 

o pagamento do montante em aberto. A Parte que efetuar o referido 

pagamento terá o direito, sem prejuízo de outros, de ser reembolsada 

pela Parte inadimplente de todos os valores pagos a esse título, nos 

termos da lei.
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ARTIGO 21 - DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1. Em hipótese alguma serão os Membros ou a Câmara Ciesp/Fiesp 

e/ou seus empregados responsáveis por quaisquer danos relaciona-

dos ou oriundos das atividades do Comitê. As Partes assumem a mais 

ampla e total responsabilidade de indenizar os Membros do Comitê, a 

Câmara Ciesp/Fiesp e/ou seus empregados por quaisquer danos rela-

cionados ou oriundos das atividades do respectivo Comitê.

21.2. Em todos os casos não previstos expressamente no Regulamen-

to, o Comitê deverá proceder de acordo com os objetivos que nor-

teiam o Regulamento, envidando seus melhores esforços para que as 

Recomendações ou Decisões sejam emitidas de maneira célere e em 

conformidade com o Regulamento, o Contrato e a lei aplicável.

21.3. A Câmara Ciesp/Fiesp poderá recusar a administração do Comi-

tê caso o Contrato estipule regras incompatíveis com a condução dos 

trabalhos e organização administrativa da Câmara Ciesp/Fiesp.
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ANEXO I – MODELO DE TERMO DE CONSTITUIÇÃO DO 
COMITÊ

São Partes neste Termo de Constituição do Comitê de Solução de 

Controvérsias (“Termo de Constituição do Comitê”):

Membro[s] do Comitê

1. [nome completo, qualificação e endereço] (Presidente/Membro único);

2. [nome completo, qualificação e endereço] (Membro); e

3. [nome completo, qualificação e endereço] (Membro),

doravante denominados em conjunto “Membros do Comitê”, de um 

lado,

e

Parte 1 [nome completo e endereço], e

Parte 2 [nome completo e endereço], de outro,

[outras partes, se houver]

doravante em conjunto denominadas “Partes”.

Considerando:

Que as Partes celebraram contrato em [...] (“Contrato”) no intuito de 

[objetivo do contrato ou nome do projeto], o qual deverá ser cumprido 

em ... [cidade e país onde o contrato deverá ser cumprido];

[outros Contratos, se houver]

Que o Contrato estabelece que as Partes deverão submeter as respec-

tivas Controvérsias a um [CR / CA / CH], de acordo com o Regulamento 
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do Comitê de Prevenção e Solução de Controvérsias da Câmara Ciesp/

Fiesp (o “Regulamento”), e 

Que as pessoas abaixo assinadas foram nomeadas para exercer as 

funções de Membros do Comitê,

Os Membros do Comitê e as Partes convencionam o quanto segue:

ARTIGO 1 – OBJETO

1.1. Este Termo de Constituição tem por objeto regular a relação ju-

rídica de natureza contratual que ora se estabelece entre as Partes 

que figuram no Contrato e os membros do Comitê. O procedimento 

de análise, revisão e solução de disputas, está disciplinado no Regula-

mento, que é documento à Parte.

ARTIGO 2 – COMPROMISSO

2.1. Os Membros do Comitê comprometem-se a cumprir seus deveres 

de acordo com as disposições do Contrato, do Regulamento e do pre-

sente Termo de Constituição. Os Membros do Comitê declaram que 

são e permanecerão independentes em relação às Partes e imparciais 

na condução do procedimento e quanto à decisão emitida.

2.2. Os Membros do Comitê declaram ter disponibilidade para cum-

prir as disposições do Contrato, do Regulamento e do presente Termo 

de Constituição.

2.3. Os Membros do Comitê declaram ser profissionais com experiên-

cia em relação ao Contrato e sua execução.
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ARTIGO 3 – COMPOSIÇÃO DO COMITÊ E DADOS PARA 
CONTATO

3.1. Os Membros do Comitê são os a seguir indicados e poderão ser 

contatados da seguinte forma:

Presidente: [nome, endereço, telefone, fax e e-mail]

Membro do Comitê: [nome, endereço, telefone, fax e e-mail]

Membro do Comitê: [nome, endereço, telefone, fax e e-mail]

As Partes são aquelas indicadas acima e seus dados para contato são 

os seguintes:

Parte 1: [nome, nome da pessoa responsável pelo Contrato, endereço, 

telefone, fax e e-mail]

Parte 2: [nome, nome da pessoa responsável pelo Contrato, endereço, 

telefone, fax e e-mail]

[outras partes, se houver]

3.2. Quaisquer alterações nos dados para contato deverão ser imedia-

tamente comunicadas a todos os envolvidos, presumindo-se recebida 

a comunicação endereçada àquele que deixou de informar a altera-

ção no dado para contato respectivo.

ARTIGO 4 – QUALIFICAÇÕES

4.1. No que diz respeito a qualquer Membro do Comitê indicado pelas 

Partes, as Partes abaixo assinadas reconhecem que tal Membro pos-

sui as qualificações profissionais e conhecimentos linguísticos neces-
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sários para cumprir seus deveres de Membro do Comitê, nos termos 

do Regulamento e/ou Contrato.

ARTIGO 5 – CUSTAS E HONORÁRIOS

5.1. As Partes dividirão em Partes iguais os custos administrativos da 

Câmara Ciesp/Fiesp, bem como os Honorários Mensais dos Membros 

do Comitê, conforme dispõe o Artigo 20 do Regulamento.

[Caso as Partes desejem adaptar as disposições relativas aos honorá-

rios dos Membros]

5.2. As Partes e os Membros acordam que os Honorários Mensais dos 

Membros corresponderão a [•], [valor em algarismos e por extenso].

5.3. As Partes e os Membros acordam que os Honorários Extraordiná-

rios dos Membros, quando devidos, corresponderão ao valor fixo de 

[•], [valor em algarismos e por extenso].

[ou]

5.3. As Partes e os Membros acordam que os Honorários Extraordiná-

rios dos Membros, quando devidos, serão estimados pelo Comitê com 

base no número de Diárias necessárias para levar a termo a prestação 

solicitada, considerando-se que o valor de cada diária corresponde a 

[•], [valor em algarismos e por extenso]. 

ARTIGO 6 – DURAÇÃO E EXTINÇÃO DO CONTRATO

6.1. Observando-se o disposto neste Artigo, os Membros do Comitê 

comprometem-se a exercer seus mandatos enquanto durar o Comitê.

6.2. As Partes poderão, conjuntamente, extinguir este Termo de Cons-
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tituição ou dissolver o Comitê a qualquer momento, mediante prévia 

notificação por escrito de [especificar número] meses à Câmara Ciesp/

Fiesp e aos Membros do Comitê.

6.3. O Membro do Comitê poderá renunciar ao seu mandato a qualquer 

momento, notificando às Partes, aos outros Membros e à Câmara Ciesp/

Fiesp por escrito, nos termos do Artigo 6.10 do Regulamento.

6.4. Os casos de renúncia e conseguinte substituição de Membros do 

Comitê são regidos pelo Artigo 6.10 do Regulamento.

ARTIGO 7 – INDENIZAÇÃO

7.1. As Partes e os Membros reconhecem que a Câmara Ciesp/Fiesp 

não poderá ser responsabilizada caso as Partes deixem de recolher 

os honorários dos Membros. As Partes comprometem-se conjunta e 

solidariamente a indenizar os Membros do Comitê e a Câmara Ciesp/

Fiesp no caso de demandas de terceiros que tenham por objeto qual-

quer ato ou omissão cometida por Membro do Comitê, no exercício 

ou suposto exercício de suas funções, salvo se o ato ou omissão tenha 

sido comprovadamente realizado de má-fé.

ARTIGO 8 – CONTROVÉRSIAS E LEI APLICÁVEL

8.1. Todas as Controvérsias decorrentes ou relacionadas ao presente 

Termo de Constituição deverão ser definitivamente solucionadas por 

arbitragem, administradas pela Câmara Ciesp/Fiesp, de acordo com 

seu regulamento de arbitragem. O presente Termo de Constituição 

será regido pelas leis [especificar a lei aplicável]. O local da arbitra-

gem será [nome da cidade e do país]. O idioma da arbitragem será o 

[especificar idioma].
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As Partes e os Membros firmam o presente Termo de Constituição em 

[especificar data], em [especificar local].

Membro do Comitê (Presidente/Membro único) [assinatura]

[se aplicável] Membro do Comitê [assinatura]

[se aplicável] Membro do Comitê [assinatura]

Parte 1 [assinatura]

Parte 2 [assinatura]

Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem Ciesp/Fiesp [assinatura]

Testemunha 1 [RG, CPF e assinatura]

Testemunha 2 [RG, CPF e assinatura] 
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ANEXO II – TABELA DE CUSTAS E HONORÁRIOS DOS 
MEMBROS

1. Taxa de Registro devida à Câmara Ciesp/Fiesp, a ser paga quando 

da solicitação de formação do Comitê: R$ 5.000,00 (cinco mil reais). O 

comprovante de pagamento da Taxa de Registro deve ser juntado ao 

Formulário de Notificação.

1.1. A Taxa de Registro não é reembolsável.

2. Taxa Mensal de Administração devida por cada Parte à Câmara 

Ciesp/Fiesp na vigência do Comitê: R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) 

mensais, a partir do mês de protocolo do Formulário de Notificação (in-

clusive) até o mês da dissolução do Comitê (inclusive).

2.1. As Taxas Mensais de Administração devidas na vigência do Co-

mitê não são reembolsáveis, inclusive aquela correspondente ao 

mês de sua extinção.

2.2. As Taxas Mensais de Administração provisionadas para os me-

ses seguintes à extinção do Comitê serão reembolsadas às Partes na 

forma do Artigo 5.8 deste Anexo.

3. Honorários Mensais dos Membros:

3.1. Salvo estipulação diversa no Contrato ou no Termo de Consti-

tuição, em remuneração do estudo de rotina da documentação for-

necida pelas Partes, participação nas Reuniões e Diligências Ordiná-

rias e atuação na tentativa de solução amigável das Controvérsias, 

os Membros farão jus a Honorários Mensais calculados de acordo 

com a tabela a seguir: 
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VALOR DO CONTRATO HONORÁRIOS 
POR MEMBRODE ATÉ

0 R$ 50.000.000,00 R$ 5.000,00

R$ 50.000.000,01 R$ 100.000.000,00 R$ 7.500,00

R$ 100.000.000,01 R$ 500.000.000,00 R$ 10.000,00

R$ 500.000.000,01 R$ 1.000.000.000,00 R$ 15.000,00

A PARTIR DE 
1.000.000.000,01 R$ 20.000,00

3.1.1. Os Honorários Mensais serão devidos desde o mês de cons-

tituição do Comitê (inclusive) até o mês de sua extinção (inclusive). 

4. Honorários Extraordinários

4.1. Por Decisão ou Recomendação, bem como por Reunião ou Diligên-

cia Extraordinária, incluindo todos os estudos de documentação relacio-

nada aos assuntos a serem discutidos em referida reunião/diligência e a 

elaboração dos documentos de qualquer natureza a serem emitidos em 

decorrência da reunião/diligência, os membros do Comitê farão jus ao 

pagamento de uma parcela de Honorários Extraordinários.

4.3. No Termo de Constituição, as Partes e os Membros poderão 

convencionar o valor dos Honorários Extraordinários, estipulando um 

valor fixo para cada Decisão, Recomendação, Reunião ou Diligência Ex-

traordinária, ou determinando os critérios para que o Comitê estime os 

Honorários Extraordinários. 

4.4. Salvo estipulação diversa no Termo de Constituição, os Hono-

rários Extraordinários serão estimados pelo Comitê com base no núme-

ro de Diárias necessárias para levar a termo a prestação solicitada:
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VALOR DO CONTRATO VALOR DA 
DIÁRIA POR 

MEMBRODE ATÉ

0 R$ 50.000.000,00 R$ 2.500,00

R$ 50.000.000,01 R$ 100.000.000,00 R$ 5.000,00

R$ 100.000.000,01 R$ 500.000.000,00 R$7.500,00

R$ 500.000.000,01 R$ 1.000.000.000,00 R$ 8.000,00

A PARTIR DE 
1.000.000.000,01 R$ 12.000,00

4.2.1. Salvo estipulação diversa no Termo de Constituição, caberá 

ao Comitê estimar o número de Diárias necessário para levar a ter-

mo a Reunião ou Diligência Extraordinária, bem como a Recomen-

dação ou Decisão solicitada, limitando-se as duas últimas ao máxi-

mo de 5 (cinco) Diárias.

5. Disposições Gerais

5.1. Os valores previstos nos Artigos 3 e 4 do Anexo II são para cada 

Membro, devendo ser adiantados em conta da Câmara Ciesp/Fiesp 

para serem repassados às contas dos respectivos beneficiários ou de 

pessoas jurídicas das quais estes sejam sócios, e cujo objeto social 

permita a prestação de serviços de consultoria técnica ou jurídica.

5.2. A Câmara Ciesp/Fiesp notificará as Partes para que adiantem os va-

lores correspondentes a 6 (seis) meses da Taxa Mensal de Administração 

e dos Honorários Mensais previstos nos Artigos 2 e 3.1 do Anexo II seguin-

tes à Constituição do Comitê, além do Fundo de Despesas. Os valores 

serão mantidos em conta da Câmara Ciesp/Fiesp, que ficará responsá-

vel pelo repasse dos Honorários Mensais e pelo abatimento do fundo de 

despesas de eventuais custas incorridas no curso do Comitê. 
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5.2.1. Caso se verifique a necessidade de complementação 

do Fundo de Despesas ou o adiantamento das Taxas Mensais de Ad-

ministração e Honorários dos Membros durante o funcionamento 

do Comitê, a Câmara Ciesp/Fiesp notificará as Partes para que pro-

cedam a novo adiantamento. 

5.3. A Parte que requerer Reunião ou Diligência Extraordinária, Re-

comendação ou Decisão, antecipará os Honorários Extraordinários e 

eventuais despesas. A Câmara Ciesp/Fiesp transferirá aos Membros os 

Honorários Extraordinários previamente depositados juntamente com 

os Honorários Mensais devidos no mês seguinte à data de emissão da 

Recomendação ou Decisão ou da realização da Reunião ou Diligência 

Extraordinária convocada. 

5.4. Antes da constituição do Comitê, a Câmara Ciesp/Fiesp solicitará 

aos Membros que informem os dados para recebimento de seus ho-

norários ou para o reembolso de despesas, nomeadamente para qual 

pessoa física ou jurídica e para qual conta bancária serão enviados. As 

Partes arcarão com as despesas necessárias para efetuar o pagamento 

aos Membros e a Câmara Ciesp/Fiesp poderá determinar que as Partes 

antecipem as custas necessárias para recolhimento de eventuais taxas, 

tributos e contribuições incidentes sobre os pagamentos, especialmente 

em caso de transferências internacionais.

5.5. Em caso de renúncia, substituição ou remoção de Membro, os Ho-

norários Mensais serão devidos até a data da efetiva saída, calculados 

pro rata die, salvo a hipótese prevista no Artigo 7.4 do Regulamento, na 

qual as Partes garantirão a remuneração do(s) Membro(s) pelos três me-

ses seguintes à comunicação formal de sua dispensa.

5.6. No caso de impugnação de Membro, a Parte impugnante deverá, 

juntamente com o pedido, recolher o valor da Taxa Mensal de Adminis-

tração e o adiantamento dos honorários devidos ao árbitro escolhido 
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pelo Presidente da Câmara Ciesp/Fiesp para decidir a questão, o qual 

fará jus às horas efetivamente trabalhadas na apreciação da impugna-

ção, garantido o mínimo de 10 (dez) horas. O valor da hora será de R$ 

500,00 (quinhentos reais).

5.7. A Câmara Ciesp/Fiesp poderá conceder prazo suplementar para as 

Partes efetuarem eventuais pagamentos.

5.8. Caberá à Câmara Ciesp/Fiesp gerenciar o provisionamento de todos 

os valores recolhidos para a condução dos trabalhos do Comitê, especial-

mente as Taxas Mensais de Administração, os Honorários dos Membros 

e o Fundo de Despesas. Quando ocorrer a Extinção do Comitê, a Câmara 

Ciesp/Fiesp apresentará às Partes demonstrativo das Taxas Mensais de 

Administração, dos Honorários dos Membros e do Fundo de Despesas, 

solicitando-lhes que efetuem eventuais pagamentos remanescentes ou 

organizando a devolução dos valores excedentes.

5.8.1. Caberá à Câmara Ciesp/Fiesp, quando da Extinção do Comitê, 

efetuar a devolução de eventuais valores excedentes à Parte que os 

recolheu.

5.8.2. Eventuais pagamentos de valores fixados na Recomendação 

ou na Decisão serão realizados de Parte à Parte. 
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ANEXO III – FORMULÁRIO DE NOTIFICAÇÃO

Data de notificação: [data]

Contrato: [denominação do Contrato - uma cópia integral do contrato 

assinado deverá ser apresentado juntamente com este Formulário de 

Notificação]

Natureza do Contrato: [especificidades do Contrato, p. ex. “consórcio 

para a construção de usina hidroelétrica”]

Celebrado em: [data de celebração do Contrato]

Partes: [Parte do Contrato] [Parte do Contrato] [Parte do Contrato]

Parte(s) signatária(s) do Formulário de Notificação: [Parte 1, 2 etc.]

Outras Partes relacionadas: [para, entre outras coisas, checagem de con-

flito de interesses dos Membros]

Cláusula de Comitê de Solução de Controvérsias: [referência à cláusula 

de Comitê de Solução de Controvérsias (número)]

Espécie de Comitê de Solução de Controvérsias: [Comitê ad hoc / Comitê 

Permanente]

Modalidade de Comitê de Solução de Controvérsias: [Comitê Híbrido / 

Comitê por Adjudicação / Comitê por Revisão]

Número de Membros: [número de Membros do Comitê de Solução de 

Controvérsias]
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Contato das Partes:

[Parte 1], representante: [representante contratualmente designado], 

endereço: [endereço..................................................................], 

telefone: [telefone de contato], e-mail: [e-mail de contato.........................], 

[Parte 2], representante: [representante contratualmente designado], 

endereço: [endereço..................................................................], 

telefone: [telefone de contato], e-mail: [e-mail de contato.........................],

[Havendo intenção de adiantar a indicação, preencher os dados abaixo].

Membros:

Membro indicado por [Parte 1]:

Nome e qualificações: [nome], [nacionalidade], [profissão], [estado civil]

Contato e telefone:   endereço: 

[endereço.............................................................................................], 

telefone: [telefone de contato], e-mail: [e-mail de contato.........................]

Membro indicado por [Parte 2]:

Nome e qualificações: [nome], [nacionalidade], [profissão], [estado civil]

Contato e telefone:   endereço: 

[endereço.................................................................................................], 

telefone: [telefone de contato], e-mail: [e-mail de contato.........................]

Considerações Adicionais: 

[considerações adicionais relevantes à constituição do Comitê de Resolução 

de Controvérsias e disposições especiais sobre a remuneração do Comitê, se 

houver.................................................................................................]
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Este Formulário é apresentado conforme os termos do Regulamento 

para Comitê de Solução de Controvérsias da Câmara de Conciliação, Me-

diação e Arbitragem Ciesp/Fiesp.

Local e data: [local e data de submissão do Formulário de Identificação]

De acordo.

 

Por [Parte 1]:

___________________________________________________________

Nome:

Cargo:

___________________________________________________________

Nome:

Cargo:

Por [Parte 2]:

___________________________________________________________

Nome:

Cargo:

___________________________________________________________

Nome:

Cargo:

[...]
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ANEXO IV – PROTOCOLO FACULTATIVO DE PROCEDIMENTO DO COMITÊ

1. Consultadas as Partes, o Comitê informará, por escrito, a natureza, 

a forma e a frequência dos relatórios de execução que lhe deverão ser 

encaminhados. Para o estudo de rotina sobre as características do Con-

trato e sobre o andamento de sua execução, o Comitê deverá recorrer 

preferencialmente aos relatórios e aos documentos previstos no Contra-

to, só requerendo a elaboração de relatórios de execução ou a obtenção 

de informações em forma e periodicidade distintas daquelas previstas 

no Contrato caso o Comitê entenda que tais informações não estão sufi-

cientemente esclarecidas nos documentos previstos no Contrato.

2. As visitas consistirão de discussões informais com representantes au-

torizados das Partes e observações diretas do desenvolvimento do Con-

trato. Durante tais discussões, o Comitê poderá facilitar o diálogo entre 

os representantes das Partes na tentativa de resolver quaisquer impas-

ses, que poderão vir a ser Controvérsias.

3. A frequência das reuniões e das visitas programadas deverá ser, no 

mínimo, trimestral e suficiente para manter o Comitê informado da exe-

cução do Contrato e de qualquer Controvérsia, salvo convenção em con-

trário das Partes e do Comitê. 

4. As reuniões e visitas somente se realizarão na presença dos represen-

tantes das Partes.

5. Caso uma das Partes não compareça a qualquer das reuniões ou vi-

sitas programadas, o Comitê decidirá sobre a realização da reunião ou 

visita sem a presença da Parte em questão.

6. Caso, excepcionalmente, um dos Membros não possa comparecer a 

qualquer das reuniões ou visitas programadas, caberá aos demais Mem-

bros decidir, mediante decisão conjunta, se a reunião deverá ou não se 
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realizar sem a presença do membro. Em caso de impasse, a reunião não 

será realizada.

7. Os Membros do Comitê deverão acolher eventual solicitação de visita 

ou reunião urgente o mais breve possível e envidar os melhores esfor-

ços para estarem disponíveis para a reunião ou visita em, no máximo, 15 

(quinze) dias seguintes à solicitação.

8. Todas as manifestações e documentos, antes de constituído o Comitê, 

deverão seguir aos cuidados da Câmara Ciesp/Fiesp por carta, correio 

eletrônico ou meio equivalente. Caso a Parte opte pelo envio de vias 

impressas, deverá remeter à Câmara Ciesp/Fiesp o número de cópias 

suficientes para que cada Parte, os Membros e a Secretaria da Câmara 

Ciesp/Fiesp recebam, cada um, uma cópia, além da via de protocolo.

9. As Partes poderão optar por contratar sistema de organização e com-

partilhamento de documentos exclusivamente eletrônico, que permita 

o acesso e controle de toda documentação pelas Partes, Membros e a 

Secretaria da Câmara Ciesp/Fiesp, em cujo caso poderá ser dispensado 

o envio de documentação impressa. A informação contida no sistema 

de compartilhamento eletrônico de informações deverá ser mantida à 

disposição das Partes, dos Membros do Comitê e Secretaria da Câmara 

Ciesp/Fiesp por um período mínimo de 5 (cinco) anos subsequentes ao 

encerramento das atividades do Comitê.

10. Os prazos serão computados por dias corridos, excluindo-se o dia do 

começo e incluindo-se o do vencimento. O começo e o vencimento do 

prazo serão protraídos para o primeiro dia útil seguinte se coincidirem 

com dias em que não haja expediente na Câmara Ciesp/Fiesp.

11. Ao submeter formalmente uma Controvérsia ao Comitê, a Parte 

apresentará a Exposição do Caso, a qual deverá conter as seguintes in-

formações:
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(a) descrição clara e concisa da natureza e das circunstâncias da 

Controvérsia e das medidas que entende cabíveis;

(b) relação das questões submetidas ao Comitê para Reco-

mendação ou Decisão, conforme o caso, e apresentação da 

posição da Parte requerente sobre essas questões;

(c) os fundamentos que amparem a posição da Parte reque-

rente, tais como documentos, desenhos, cronogramas e cor-

respondências; 

(d) pedido da Recomendação ou Decisão solicitada ao Comi-

tê pela Parte requerente; e

(e) no caso de CH, se a Parte desejar que seja proferida uma 

Decisão, o requerimento de Decisão e a indicação dos moti-

vos pelos quais a Parte entende que a CH deva proferir uma 

Decisão, ao invés de uma Recomendação.

12. Já a Resposta deverá incluir:

(a) apresentação clara e concisa do posicionamento da Parte em 

relação à Controvérsia;

(b) qualquer fundamento para o posicionamento da Parte, tais 

como documentos, desenhos, cronogramas e correspondências; 

(c) pedido da Parte requerida; e

(d) no caso de CH, resposta a qualquer solicitação de Decisão 

apresentada pela Parte requerente ou, se ela não tiver feito tal 

solicitação, qualquer solicitação de Decisão pela Parte requeri-

da, contendo os motivos pelos quais esta entende que a CH deva 

emitir Decisão, ao invés de Recomendação.

13. Havendo necessidade de realização de audiência, esta poderá ser 

presencial, ou por teleconferência/videoconferência, caso as Partes e o 

Comitê assim o desejem. Deverão participar todos os Membros do Comi-

tê, a menos que o Comitê decida, em vista de circunstâncias específicas 
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e após consulta às Partes, pela conveniência de realizar a audiência mes-

mo na ausência de um dos Membros do Comitê.

13.1. O Comitê terá plenos poderes para conduzir as audiências 

da forma que entender adequada, devendo determinar a maneira 

como se processará.

13.2. O Comitê deverá conduzir o procedimento de maneira equâ-

nime e imparcial, bem como deverá assegurar a cada Parte a opor-

tunidade de apresentar seus argumentos e provas cabíveis e perti-

nentes.

13.3. As Partes comparecerão pessoalmente ou por meio de repre-

sentantes devidamente autorizados que tenham responsabilidade 

e conhecimento a respeito da execução do Contrato. Elas também 

poderão ser assistidas por conselheiros.

14. Se uma Parte se recusar a participar do procedimento do Comitê ou 

de qualquer de suas etapas sem justificativas, o Comitê prosseguirá ape-

sar da recusa ou ausência.

15. As Recomendações ou Decisões emitidas pelo Comitê poderão in-

cluir as seguintes informações, sem, contudo, se limitar a elas, nem ne-

cessariamente respeitar essa ordem:

(a) relatório com descrição do resumo da Controvérsia, das ale-

gações  das Partes e do pedido de Recomendação ou Decisão 

requerida;

(b) cronologia dos eventos significativos;

(c) resumo do procedimento adotado pelo Comitê.



45       REGULAMENTO DO COMITÊ DE PREVENÇÃO E SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS

16. As Partes poderão, em 15 (quinze) dias contados do recebimento da 

Recomendação ou Decisão, requerer ao Comitê a correção de qualquer 

erro mencionado no Artigo 18.1 ou solicitar esclarecimentos sobre a 

Recomendação ou Decisão. Após o recebimento do requerimento pelo 

Presidente do Comitê, o Comitê concederá à outra Parte 10 (dez) dias 

para apresentar seus comentários. A deliberação a respeito da correção 

ou esclarecimento do Comitê deverá ser realizado em até 30 (trinta) dias 

contados a partir da data em que expira o prazo para recebimento dos 

comentários da outra Parte.
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A Câmara Ciesp/Fiesp agradece à comissão de trabalho que redigiu este 

regulamento, nomeadamente a Giovanni Ettore Nanni, presidente da 

comissão, e aos integrantes Augusto Barros de Figueiredo, Jéssica Ca-

cique de Araújo, Lenora Hage Bento de Faria, Luís Alberto Salton Peretti, 

Pedro Bento de Faria e Pedro Guilhardi. Também se agradece a José Car-

los de Magalhães, Adriana Braghetta e Fernando Marcondes, que contri-

buíram para a revisão e aperfeiçoamento deste trabalho.
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A Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem Ciesp/Fiesp tem por 
escopo administrar, com autonomia e independência, conciliações, 

mediações, arbitragens e comitês de prevenção e solução de 
controvérsias envolvendo questões patrimoniais disponíveis nas áreas 

cível e comercial.

A Câmara zela pelo correto desenvolvimento dos procedimentos, 
mantendo absoluto sigilo dos conflitos que administra.

Conheça mais sobre a Câmara: www.cmasp.com.br.

Ciesp – Centro das Indústrias do Estado de São Paulo
Fiesp – Federação das Indústrias do Estado de São Paulo

Av. Paulista, 1.313 – 12o andar
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